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OBIETO: AQUISIÇÂO DE COMBUSTÍVEIS PARA ATENDER AS NECEssIDADES DAS DIvERSAs sECRETARIAs
Do MUNICÍpto pE BARRoQUINHA-cE pARA o ExERCÍcIo DE zoz4, DE INTEREssE DA pREFErruRÁ
MUNICIPAL DE BARROQUINHA/CE, CONFORME ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) DO EDITAL.

ÓNCÂOS ADMINISTRATIVOS REQUISITANTES Do CERTAME: GABINETE Do PREFEITo; SECRETARIA DE
PLANE]AMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇ6S pÚglIcos;
SECRETARIADO TURISMO, MEIO AMBIENTE, DESENVoLVIMENTo RURAL E PESCA;SECRETÁRIA bo Tnagel,Ho,
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DIREITOS HUMANOS;SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; STCRNTÁRIA DE SAÚDC;

- 
SECRETARIA DA IUVENTUDE, ESPORTE E LAZER E SECRETARIA DE CULTURA.
TIPO DE LICITAçÃO: Menor preço pOR ITEM.
FORNECIMENTO: Por demanda.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Barroquinha, situada à Rua LÍVtO
R0CHA VERAS Ne 549, Centro, Barroquinh a, Ceará.
DATA E HORÂ PARA RECEBER, ABRIR E EXAMINAR PROPOSTAS COMERCIAIS E DOCUMENTAçÃO DE
EMPRESAS QUE PRETENDAM PARTICIPAR Do PREcÃo PRESENCIALNe zozz,tzzl.ltpp,em 04 de faneiro de
2024, às 09:00 horas (horário de Brasília)

PREÂMBULO

Este procedimento licitatório reger-se-á pelas disposições da tei Federal ns 10.520, de 1,7 /07 /2002 - Lei que
Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ne 3.555, de 0s/08/2000, alterados pelos Decretos ns 3.6g3, de 20 /72/2000e ne 3'784, de 06/04/2001, Decreto nq 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei ns 8.666, de
21/06/1,993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ne 8.078, de 11/09/1,990 - Código de Defesa do
consumidor, Decreto ne 6.204/07, Lei Complementâr ne 123 de 14 de dezembro dez006,Lei CJmplementar ns
147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal ne L55/2016, de 27 de outubro de ZoL6, Lei Federal LZ.44o de 07 dejulho de 2011 que altera o título vll-A da consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal 7.8g2 de 23 de
faneiro de 2013, Decreto Estadual 33.326 de 29 de Outubro de 2019, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento convocatório
e seus anexos, que dele fazem parte integrante.

1. DO OBIETO
1'1' AQUISIÇÃO DE coMBUsrÍvEIs PARA ATENDER As NECESSTDADEs DAS DTvERSAs sECRETARTAs DoMUNICÍPIO DE BARROQUINHA-cE pARA o ExERCÍcro oE zoz4, DE INTEREssE DA pREFEITURA
MUNICIPAL DE BARROQUINHA/CE, coNFoRME ANExo I (TERMo »s RErpnÊNciel oo EDTTAL.
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1.2 CONSTITUEM ANEXOS DO EDITAL E DELE FAZEM PARTE INTEGRANTE

P.L.

%apatao

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Minuta do Contrato
ANEXO III - Ficha de Credenciamento
ANEXO IV - Declaração de Habilitação
ANEXO V - Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO VI - Declaração que não emprega menor de 1B anos
ANEXO VII - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VIII - Modelo de Proposta
ANEXO IX - Declaração de Localizaçáo

1.3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRJO

1.3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
1. 3. 2. Credenciamento dos licitantes, conforme subitÉrit"ügste edÍtal;

- 1.3.3. Recebimento de envelopes contendo as "Propostâs de Preços" e os "Documentos de Habilitação";
1.3.4. Abertura das Propostas de Preços apresentadas, veiificação e classificação inicial;
1.3.5. Lances Verbais entre os classificados;
1.3.6. Habilitação do licitante melhor classificado;
1.3.7. Recursos;
1.3.8, Adjudicação;
1.3.9. Homologação;
1.3.10. Contratação.

2. DAS CONDrçÕES E RESTRTçôES DE pARTrCrpA@l

2.1 - DAS CONDrçÕES DE PARTTCIPAçÃO

2.7.1 - Poderão pafticipar do presente pregão, todâ e qualquer firma indiüdual ou sociedade regularmente
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada nos referidos serviços objeto deste certame e que
satisfaça a todas as exigências do presente Edital, especificações e norrnas, de acoido com os anexos relacionados.
2.L.2-Náo poderão se beneficiar do tratamento iurÍdico diferenctado, as microempresas ou empresas de pequeno
porte, que se encontrem nas condições previstas no § 4e do artigo 3o, da Lei Complementar n" tZ3/2000.
2.1.3-Será garantido aos licitantes enquadrados como microemprerrr e emp.esas de pegueno porte, comov critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementa r n" lZ3/?0ô6, 

".n 
seu Capítulo

V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIçÕES PÚBLICAS.
2.1'4 -As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas depequeno
Porte que não apresentarem a declaração constante do Anexo VII, poderão participar, normalmente, do certame,
porém em igualdade de condições com as empresas não enquadradàs neste iegme.
2.1.5-A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital

2.2 -DAS RESTRTÇÕES DE PARTICTPAÇÃO

2'2'1- Não poderá participar da licitação pessoâ'iurÍdtca que esteiam cumprindo penalidade de Suspensão
Temporária para licitar ou contratar imposta por ói§ão/entidade aeste t tuniiípio ou declaradas inidôneas por
força da Lei de Licitações e suas alterações posteriores;
2'2'2 - Não será admitida a participação de empresa sob a forma de Consórcios ou grupo de empresas e com
falência decretada. Há ausência de empresas consorciadas não trará nenhum prejuízo a municipalidáde, haja vistaa própria natureza da aquisição do objeto ser comum. É salutar que a 

-própria 
jurispruàência do icu, ;ademonstrou em diversas decisões, o poder de discricionariedade da adminiit.rião, para a aceitação ou não de

consórcio. Haja visto que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são
aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de altá complexidade t8cnica. observemoi aindá que: ,i..a
aceitação de consórcios no disputa licitatória situa-se no ômbito do poder discricionário da administração

RUA LíVIO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO, BARROQUINHA - CEARÁ
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contratante, conforme previsto no ar| 33, coput, da Lei no 8.666/93, requerendo-se, porém, que seja
sempre previamente justificada no respectivo processo administrativo, conforme entendimento dos Acórdãos de ns.
1.636/2006 e 566/2006-do TCU ac ne 2.869/2012 - Plendrio."
2.2.3 - Não poderá participar empresas que estejam incluídas no Cadastro de Inadimplência da Fazenda Pública
Estadual - CADINE, nos termos do art. 3o, da Lei no 72.4LL, de 02.01.95 e do seu Decreto Regulamentador no
23.661, de 20.04.95;
2.2.4 - Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de mais de uma
empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatório;
2.2.5- Não poderá participar do certame pessoa jurídica que estiver sofrendo penalidades impostas por qualquer
órgão/entidade da Administração Pública Municipal motivadas pelas hipóteses previstas no art. BB da Lei no
8.666 /93 e suas alterações posteriores

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1.3,1. Documento de
por ações;

comercial ou de sociedade

3.L.3.2. Inscrição de ato de sociedade civil;
direitos e assumir

rrência d,

%ü
o
IJ.J
(J

3.1.3,3. Decreto de
obrigações em deco
tratando de no País;

inerentes ao em se

3.2. Tratando ou outro
3.2,1. instrumento ou cópia
autenticada, em se tratando de deverá número do

negocrar preço,
ao certame,

a outorga, contrato
deverão dos documentos

pessoais (CPF e RG) do , todos originais ou
3.2.2. Para exercer os direi e/ou obrigatório a licitante
fazer-se representar
3,2.3. Cada licitante some e, consequentemente,
cada credenciado representará
3.2.4. No caso de substituição apresentar pedido formal nesse
sentido, o qual, em sendo o caso, deverá se fazer previstos nas cláusulas acima.
3.3. Não poderá um representante legal ou um procurador representar mais de uma empresa.
3.4. No caso de licitante este deverá comprovar a condição de representante Iegal, através de cópia autenticada de
seu contrato social ou procuração com poderes específicos para referido ato.
3.5. Apresentar Declaração de Habilitação, constante do Anexo Iv do Edital.
3.5.1. Apresenta Declaração de enquadramento em regime de tributação, Anexo VII do Edital, se for o caso

RUA LíVIO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO, BARROQUINHA - CEARA
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Parágrafo Primeiro: Estes documentos (originais ou cópias autenticadas) deverão ser
envelopes, para que possam ser analisados no inÍcio dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes "Propostas de
Preços". No caso de cópias, deverão ser autenticadas.

Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á
às penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Terceiro: Só serão aceitas a documentação entregue das empresas participantes no ato do certame.

Parágrafo Quarto: Todos os documentos apresentados, deveram ser originais, no caso de cópia deverão ser
devidamente autenticadas.

3.6. DA PARTICIPAÇÃ0 DAs MICR0 EMPRESAS E EMpREsAs DE pEeuENo poRTE

3.6.1.Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Leiv Complementar nq. 123, de 1,4/L2/2006, Alterada pelas Leis Complementar ne L47, de 07 de Agosto de 2014 e lei
complementar nq 155 de outubro de20L6, para que estas possamgozar dos beneficios previstos nas referidas
Leis é necessário, à época do credenciamento, manifestação de cumprir plenamente os requisitos para
classificação como tal, nos termos do Artigo 3a do. referido diploma legal, por meio da Declaração de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que deverá ser feita no próprio formulário de credenciamento
conforme modelo disposto no ANEXO VII MODELO pE DECLARAÇÂO - IME ou EPP), nos termos da Lei
Complementarna. l23,de14/12/2006,alteradapelaLeiComplementarno!47,de07deagosto deZ0l4.
3.6.2'Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte [ME ou EPP) que possua restrição fiscal e
trabalhista, quanto aos documentos exigidos neste
supra, fazendo constar em tal documento também

certame, deverá apresentar a declaração de que trata o item
que consta a restrição fiscal e trabalhista que

a) comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da Receita Federal,
;

b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum impedimentos previstos do §
4a do artigo 03 da Lei Complementar ns. lZ3 de t4/L2/2006;

RUA LíVIO ROCHA VERAS, N(, 549, CENTRO, BARROQUINHA - CEARÁ
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II. Empresas wÃO OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Com

ú
CPL

b'niop.to"
plementar nq. 123 de

M/12/2006;
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE comprovando ter receita bruta dentro
dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 03 da Lei Complementar nq. L23 de L4/L2/2006;
b) Cópia da Declaração de Escrituração Digital- SPED;
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa furídica - CNPI;
d) Cópia do contrato Social e suas alterações;
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento previstos nos
incisos do § 4e do Artigo 03 da Lei Complementar ne, 123 de U/I2/2006;

4, DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREçOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAçÂO

4.1-A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia e hora
determinados no edital, em envelopes separados, devidamente fechados e rubricados no fecho, assim
denominados:

a) Envelope n.e 1: Proposta de Preços;e
b) Envelope n.s 2: Documentos de Habilitação.

4.2.os envelopes deverão conter, em suas partes externas, os seguintes dizeres

- 
4.3, A Proposta de Preços deveram ser apresentadas em 01 (uma) via original, na língua portuguesa, salvo
quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, raiura! ou àntrelinhas,
devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente,
contendo:

.1.3.1. Indicação do nome e número do agência e conta corrente de pagamento;

4.3.2.Preços unitários e totais, 'ermo de Referência, de forma
clara e precisa, limitado de preços ou qualquer outra
condição que induza o julgamento a ter

4.3.3. Em caso de divergência entre os total, será considerado o primeiro e entre os expressos
em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;

4.3.4. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a
ser ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos e despàsas, tais como: impostos, taxas,
fretes e outros.

4.4. Serão desclassificadas as propostas que:

PREGÂO PRESENCIAL N.9 2 02 3. 12.2O.OIPP
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

A PREçOSENVELOPE n.s 1-
DEPREFEITURA

Na:

ENVELOPE n.s

RUA LíVIO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO, BARROGIUINHA - CEARÁ
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a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
cJ contiver oferta de vantagem não preüsta em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido,
ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
dJ apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
eJ taxa de encargos sociais inverossímil;
f) apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demostrada
sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;

4.5. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

4.6. O prazo de validade das propostas será de no mínimô 60 [sessenta) dias.

4.7. Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições
previstas na cláusula - "DAS SANÇÔES ADMINISTRATII/AS"

s.DO RECEBIMENTO E DAABERTURA DOS ENVELOPES

5.1. A reunião para recebimento e aberhrra dos pnvelopes contendo as Propostas de Preços e Documentos de
Habilitação, será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada na data, horário e local determinados neste Edital.

5.2. Nos termos do item 2. deste Edital e com base no inciso lV do art. 11 do Decreto 3.555/2000, o interessado,
ou seu representante legal, deverá comprovar possuir poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem
como praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

5.3, Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não Ínais serão admitidos novos proponentes, dando-se inÍcio
ao recebimento dos envelopes, j dos interessados ou de seus representantes, dando

em conformidade com o inciso VII, art. 4q da Leiciência de que cumprem plenamente os ilitação,
n.a 10.520, de 17 /07 /2002

5.4. Serão abertos os envelopes de Preços, cujos documentos serão lidos, conferidos e
rubricados pelo Pregoeiro e pelos o desejarem.

6.2 -CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos interessados em participar do certame
deverão se apresentar para credenciamento iunto ao Pregoeiro, identificar-se, e, comprovarem a existência dos
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame,
assinando então listâ de presença

t.'
6.3 -RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do'horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início à
sessão pública do Pregão Presencial, na presença dos fepresentantes dos licitantes devidamente credenciados e
demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde o Pregoeiro receberá de cada licitante ou seu representante, em
envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, as propostas de preços e a documentação
exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes que assim procederam.
6'3.1, - Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito pelo
Pregoeiro.
6.3.2 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo

Oer$anen'e o.

C P.L.

'b(tnicipalde

^()Ír.9
o
tU

9

v 6. DOS PROCEDTMENTOS GERAIS DA §ESSÃO púBtICADO CERTAME
6.1 - O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, e
realizar-se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite indicado abaixo e obedecendo
a legislação em vigor.

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

RUA LíVIO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO, BARROQUINHA - CEARA
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6.4 - ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos

c. L.

"Proposta de Preços" de todos os licitantes, o Pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará a verificação da
conformidade das propostas com os requisitos estâbelecidos no edital. A seguir, o Pregoeiro informará aos
participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para o fornecimento do[s) objeto(s) da
presente licitação e os respectivos valores ofertados.

6.5 - CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em ordem
decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado
propostas com preços sucessivos e superiores em até l0o/o (dez por cento) relativamente à de menor, para que
seus representantes participem dos lances verbais.
6.5.1, - Caso não sejam verificadas no mínimo 03 [três) propostas de preços nas condições definidas no subitem
6.5, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 [três), para que seus representantes
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas iniciais.
6.6 - LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo as seguintes
disposições:v 6.6.1, - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances
verbais, a partir do autor da proposta classificada de MENOR PREÇO POR ITEM e os demais, em ordem
decrescente de valor. No caso de empate de valor entre'propostas será realizado imediatamente sorteio visando
definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.
6.6.2 - Só serão aceitos os Iances cuios valores forem *rferiores ao último lance que tenha sido anteriormente
registrado.
6.6.3 - O Pregoeiro no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:
a) Determinar um intervalo mÍnimo entre os lances verbais a serem realizados;
b) Determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;
6.6.4 - Não será aceito o lance realizado ern desacordo çoÍn as determinações emanadas do Pregoeiro na forma da
alínea "a" do sub item anterior.
6.6.5 -Preclui o direito de apresentar
apresentar lance no prazo determinado p

considerado desistente o licitante que deixar de

6.6,6 - A desistência em apresentar implicará exclusão do
licitante das rodadas posteriores de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para efeito de
classificação ao final da etapa competitiva.
6.6.7 - Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada a etapa
competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente, exclusivamente pelo critério de menor preço.

v 6.6.8 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor oferta para a
Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de declarado o
encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante classificado for considerado
inabilitado, no exame de oferta subsequente.
6.6.9 - Caso haja empate nas propostas escritas, oidenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem
lances verbais, o desempate se fará por o, em ato público, na própria do Pregão.
6.6.1,0 - Declarada encerrada a com ou sem lan da a classificação final das
propostas, o Pregoeiro examinará mente quanto à conformidade
entre a proposta/oferta de menor para constante da planilha anexa ao
Termo de Referência, decidindo moti
6.6.IL Tratando-se de preço inexequ,ível poderá determinar ao licitante que comprove ao
exequibilidad e de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
6.6.1,2 - ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior o pregoeiro abrirá o envelope de habilitação do
licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto neste subitem.
6.6.13 - Diante da hipótese tratada no subitem 6.6.7t o Pregoeiro poderá, também "sob condição", negociar
diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta anteriormente
oferecida a fim de conseguir melhor proposta, caso não comprovada a exequibilidade do licitante anteriormente
classificado.
6'6.I4 - O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances ofertados,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
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6.6.1.5 - Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveir, ,3*rrA66p5d3t
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
6.6.1,6 - Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
6.6.17 - Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação,
constantes da planilha anexa ao Termo de Referência.
6.6.17.1- Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Compras da Prefeitura de Barroquinha, responsável pela
elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.

6.7 - HABILITAçÂO DO TICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro
anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" do(s) licitante[s) que
apresentou(aram) a[s) melhor[es) proposta(s), para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas
no item 7.

6.7.1' - Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope Nq. 02
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou comv irregularidades no seu conteúdo e form4 serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação
posterior.
6.7.2 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitanteserá declaradovencedor, sendo-lhe
adjudicado o obieto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
6.7.3 - Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente,
permitida negociação - subitem 6.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da
habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
6.7.4 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 0B foito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou de nova proposta escoimadas das causas referidas neste artigo.
6.8 - RECUR§OS: Somente no final da sessão, depois de declarado o[s] licitante(s) vencedor(es) do certame,
qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em
ata da síntese das suas razóes, facultando-lhe iuntar memoriais no prazo de 03 (três) dias corridos, ficando os
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em prazo sucessivo também de 03 (três)
dias corridos (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata

. dos autos.
6'8.1 - O recurso será dirigido ao[s) Secretário(s) Gestor[esJ, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmoprazo,fazê-lo subir, devidamente
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferidâ dentro do prazo de 05 [cinco) dias úteis, contado do
recebimento do recurso pelo[s) Secretário(s) Gestor[es).
6.8.2 - Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo Licitante.
6.8.3 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
6.8.4 -O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeitri suspensivo, conforme disposto no s 2e do art, 109 da Lei
Ne.8.666193.
6.8.5 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do pregão,
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante
vencedor.
6.8,6 - A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado ao pregoeiro
o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
6'8.7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
6'8.8 -Decidido[s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentàis, o[s) Secretário(s)
Gestor(es) homologará(ão) e procederá(ão) a adjudicação da[s) proposta[s) vencedora(s), paiá determinar a
contratação;

Fls
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6.8.9 - A intimação dos atos decisórios da administração - Pregoeiro ou Secretário(s) -feita mediante publicação do ato em jornal oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na
LeiMunicipal.
6.8.L0 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Prefeitura
Municipal de Barroquinha/CE,
6.9 - ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os
licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente
assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos licitantes ainda presentes
quando do encerramento dos trabalhos.
6.9.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou inferior
ao previsto para a execução do serviço, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado vencedor do
certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
aJ à Procuradoria Geral do Município, para fins de análise e parecer;
b) e depois à(s) Secretaria[sJ competentes para homologação.
6.9.72- 0 licitante declarado vencedor deverá apresentat:ao Pregoeiro, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas após o encerramento deste pregão, a propostâ escrita de preços contemplando o lance final ofertado -

PROPOSTA CONSOLIDADA
6.9.12.1-A empresa que não obedecer à cláusula 6.9.72,do edital sofrerá as penalidades constantes do art.87,
inciso III da Lei 8.666/93 e suas alterações.
6.10 - SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ao Pregoeiro é fácultado suspender qualquer sessão mediante motivo
devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos
trabalhos.
6.L0.1 - O Pregoeiro poderá, para analisâr as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a -sessão para realizar diligência a fim de obter melhores
subsídios para as suas decisões.
6.1.7 - INDICAçÂO DO VENCEDOR: No iulgamento'-dás propostas/ofertas será declarado vencedor o Licitante
que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital,.apreseÍtar a MENOR PREçO POR ITEM, cujo objeto do
certame a ela será adjudicado. l

6.11.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens nãb previstas neste Edital.

/wB-r)?oa--E pr -§
"- *?r***â{S;

Parágrafo Primeiro:
empresa de pequeno
2006, regulamentada
2014.

Encerrada a etapa de lances na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou
porte [EPP), será observado o disposto nos art. 44 e 45 da Lei comp]ementar ne 723 de
pelo Decreto np 6.204 de 2007 e alterada pela Lei Complementar ne L47 de 07 de Agosto de

Parágrafo Segundo: Nessas condições, as proposas que se encontrarem na faixa de 5o/o (cinco por cento) acima
da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME ou
EPP melhor classificado terá o direito de encaminhai uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo
da primeira colocada.

7.DOS DOCUMENTOS DE HABTIITÁçÂO
7.1' Os PROPONENTES deverão apresentar no Envelope n.sZ - "Documentos de Habilitação", que demonstrem
atendimento às exigências que são indicadas a seguin
7.2. Declaração expressa, sob as penalidades cabÍveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para sua
habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências
posteriores, conforme modelo de declaração constante do Anexo V deste Edital.
7.3. Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 1B [dezoito) anos em
trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 fquatorze) anos, em qualquer trabálho, salvo
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7s da Constituição Federal, Anexo VI deste Edital,
7.4-Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a
exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
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7.5-Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com

C

regulari a
sua emissão e consulta pela Internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste através de consulta junto
ao respectivo site.

A) HABILITAçÃO JURÍDICA

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Iunta Comercial;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da funta onde opera com
averbação no registro da funta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG do(s) sócio(s)
da empresa.
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da funta onde
opera com averbação no registro da funta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do[s) CPF e RG

a sucursal, filial ou agência,
opera com averbação no
a.4) DECRETO DE
País, e ATO DE REGISTRO AUTO
atividade assim o exigir,
a.5) REGISTRO NA
dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatu
II) Comprovação da ,

consoante art.47 dalei

VI) Regimento dos fundos co
VII) Editais das 03

DAS

simples - exceto cooperativas - no Cartório de

da coope (diretoria s),
S

5.7
e conselheiro

:l

=tt
B) QUALIF
b.1) Apresentar o

apresentados na
financeira da emp
acompanhado dos

e

substituição cetes ou bal
encerramento do Livro Diário -

social, já exigíveis e
a boa situação

co-
§

li

o balanço deverá ser
damente registrados na

Iunta Comercial, poden oficiais três meses da data de
apresentação da p steriores, e, ou, no caso
de empresa optante pelo cópia da Declaração
de Informação Socioeconô recibo de entrega em
conformidade com o programa es Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço da publicação em jornal oficial, em jornal
de grande circulação e do registro na funta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na funta Comercial - constando ainda, no
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
b,4) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano),
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou

forma lei,
resa,
termos a

o

s

deverá ser apresentado o balanço de abertura
na Iunta Comercial, constando no Balanço o /1,2
autenticado na junta comercial, devendo t"*d
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assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa.

b.5) CERTIDÃo NfcaflvA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor, ou distribuidores, se
for o caso, da sede da pessoa jurídica.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b,5" acima.

C) REGULARIDADE FISCAL
c.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoasfuúdicas (CNPD.
c.2). Prova de inscrrção no cadastro de contribulntes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual,
c.3). Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relaüva aos tributos federais e dÍvida atlva da t liffiii (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Conjunta RFB/PGFN Na. 1.751l14.
c.4J. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicíIio.
c.5). Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negaüva de
débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS),
c.6). Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação
do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
c.7J. Prova de inexistência de débitos inadimplidos pe?ante a fustiça do Trabalho, mediante apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nq 5.452, de 1e de maio de L943, e considerando o disposto no art. 3e da Lei ns L2,440, de 7 de julho de 201.1.
c.B) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ ressalvando-se
aquele que o próprio órgão emissor declara expressÍrmente no referido documento que ele é válido para todos os
estabelecimentos-sedeefiliaisdalicitante'
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrásgeiro, os mesmos somente serão considerados se forem
acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado,
c.10) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o
seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 {trinta) dias anteriores à daÍA,-d$ abertura do
certame.

D) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

d.1J Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado de
Público ou Privado, com timbre, comprovando
compatível com o objeto da licitação.

E)
e.1

e.2
e.3
7e

Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito
aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade

através deste Edital;
com a Administração Pública;

determina o inciso XXXIII, art.

e.4 - Declaração da licitante, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o
caso. firmada por contador e responsável legal da licitante, para se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 ao
45 da Lei Complementar Ns. 1,23/2006,
e.5- As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição
e.6- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação,

RUA LíVIO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO, BARROQUINHA - CEARÁ
CEP: 62.41()-0()() - TELEFONE: (88) 36.23 1137

CN PJ: 23.47 A-597 loOO1 -AO



Íe

88

ESTADO DO CEARÁ
PREFEI'I-URA 

^áIJNICIPAL 
DE BARROQTJIN}IA

SETOR DE COMTSSÃO eenivra.XENTE DE LrCrrAÇÃO

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou po
certidão negativa.
e.7- A não-regularízaçáo da documentaçáo, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. B1- da Lei Ns. 8.666193, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante,
com número do CNP|/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPf da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPf da filial, exceto
quanto à certidão quanto a certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é

valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o
licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento
comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os documentos
deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados
da apresentação de documentos com o número ao CÚpJ/tvtF da filial aqueles documentos que, pela própria
natureza,forememitidossomenteemnomedamatriz;

Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu vencimento;
a ausência das cópias xerografadas devidamente autenticadas, ou a ausência das vias originais para a autenticação
pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, tornará a empresa respectiva será inabilitada do presente certame.

q
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Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no de que frata os itens anteriores, sujeitar-se-á às
penalidades preústas na legislação.

Parágrafo Sexto: quando
mesmo terá validade de 30

sem prazo de validade, será considerado que o

Parágrafo Sétimo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o certificado
de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Oitavo: A licitante que pretenda se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no Envelope da Documentação de
Habilitação, além de todos os documentos acima elencados, declaração formal de que se enquadra como
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Parágrafo Nono: O Iicitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta fase de
habilitação ou que o fizerem em desacordo com as norrnas deste edital, será considerado automaticamente
inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação desses documentos, salvo o
disposto no § 3" do artigo 48 da Lei n" 8.666/93.

B. CONSUTTAS,RESPOSTAS,ADITAMENTO

8.1 - Até 02 fdois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou
jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.
8.1.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que não
o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
8,1,.2 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente,
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8.2 - Somente serão ace
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os
seguintes requisitos:
8.2.1 - O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Barroquinha/CE;
8.2.2 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal facompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Prefeitura Municipal de
Barroquinha/CE, dentro do prazo editalício;
8.2.3 -O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
8.2.4 - O pedido, com suas especificações;
8.3 - A resposta do Município de Barroquinha/CE, será disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação do ato em jornal oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei Municipal e

constituirá aditamento a estas Instruções.
8.4 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado,
8.5 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do
edital será designada nova data para exceto quando, inquestionavelmente, a alteração

pela mesma forma que se
.:

deu ao texto original, exceto
ação das propostas.

o fregoeiro ou a autoridade superior, poderá promover
diligências no sentido de obter esclarecimentos, informações ou permitir sejam sanadas falhas formais

cesso, vedada a inclusão posterior de documento oude documentação que complementem a instrução do
informação que deveria con
9.2 - Os licitantes deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo Pregoeiro, o.
9.3 - O Município de Barroquinha/CE por razões de público, no todo ou em
parte ou anular esta licitação, em

10- DA HOMOTOGAçÃO E DAADIUDTCAçAO

10.3- A autoridade superior competente do órgão de origem desta Iicitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por fazões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovâdo e mediante fundamentação por escrito.

11. DO CONTRATO

11.1 Para efeitos de contratação, a contratada deverá apresentar os seguintes documentos:
11.1.1 Certificado de autorização de revenda de combustíveis automotivos e derivados de petróleo expedido pela
Agência Nacional de Petróleo - ANp;
11'1'2.Apresentar Declaração de Localização IANEXO IX) de Endereço do participante da licitação, informando
que a mesma possui sede comercial IPOSTO DE GASOLI
quilômetros) da sede administrativa da prefeitura M
Veras, 549, Centro, Barroquinha-CE;
1,1,.7.2.L. A comprovação da declaração supra solicitada

NA), com distancia (perímetro) não superior a 10 km fdez
unicipal de Barroquinha, localizada na Rua Lívio Rocha n ./

dar-se-á através de comprovação de endereço, através 
^/f
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boletos de: água, luz,
equivalentes;
7l.l.2.2.Esta declaração (Anexo IX) visa priorizar o piincípio da economicidade, visto que, caso o município
formalize contrato com empresa que não atenda a cláusula supra, ficará inviável sua contratação, em virtude dos
deslocamentos dos veículos para os abastecimentos diários, aumentando significativamente os custos para a
administração pública;
1,1.L.2.3. A empresa que não apresentar a declaração juntamente com sua comprovação solicitada no
item 1 1. 1.2. 1,será DESCLASSIFICADA;

Parágrafo único: A não apresentação dos documentos acima elencados, implicará na preclusão do direito
à contratação. Retornando a convocação dos licitantes remanescentes, sem preiuízos as partes.

11.3- O Município de Barroquinha, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará contrato com o
vencedor desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação expedida por esse
órgão, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado
pela parte, desde que ocorra motivo justificado e acettô pelo contratante.
11.4- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situaçãov regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação
das sanções cabíveis.
11.5- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condiçôes de habilitação, e assim sucessivamente.
11.6- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficaÉ irnpedido de licitar e contratar c€m o Município de Barroquinha e
será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 fcinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

L2 -DADURAçÃO DO CONTRATO
1'2.L - O contrato terá um prazo de vigência ate 31 de Dezembro de 2024, podendo ser aditado nos casos
previstos no art,57 da Lei Federal ne.8.666193 e suas alterações posteriores.

13- DA FONTE DE RECURSOS
13.1- As despesas decorrentes do presente processo deverão correr por conta das seguintes dotações

- orçamentárias, para Exercício de 2024.

GABINETE DO PREFEITO
D otação Orçamentári a: 0 2 0 1. 0 4.tZZ.0O OZ.Z.O Oz
Unidade Orçamentária/Fonte: AZm / $00000000
Projeto/Atividade: 2.002

SECRETARIA DE E FINANçAS
Dotação Orçamentária: 0401.04.
Unidade Orçamentária/F
Proj eto/Atividade: 2.005

onte: 0401/15

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBIICOS
Dotação Orçamentária: 0 5 0 1.0 4.lZZ.0OOZ.2.OLL
Unidade Orçamentária/Fonte: 0S0 1/1S00000000
Proj eto/Atividade: 2.011
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SECRETARIA DE TURISMO, MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCA
D otaçã o O rçamentária : 0 6 0 L. 0 4.722.0002.2.024
Unidade Orçamentária/Fonte: 0 60L / L50000 0000
Proj eto/Atividade : 2.024

SEC. TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAT E DIREITOS HUMANOS
Dotação Orçamentária: 0 7 0 1.0 8.122.0002. 2.0 3 0
Unidade Orçamentária/Fonte: 07 07 / 1500000000
Proj eto/Atividade: 2.03 0

PRI M E I RA I N FAN CIA/CRIAN ÇA FE LIZ
D otação O rçamentá ria: 07 02.08.2 43.0037 .2.0 40
Unidade Orçamentária/Fonte : 07 02 / 16600 00 000
Proj eto/Atividade : 2.0 40

D o ta çã o O rç a me n tá r ia : 07 0 2.0 8.2 4 4.A QL8.2.O 41,
U n idade O rçamentária/Fonte : 07 02 / L6600 0000 0
Proj eto/Atividade: 2.04L

BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA PSB
D otação 0 rçamentá ria: 07 02.08.2 4 4.0033.2.0 45
Unidade Orçamentária/Fonte: 0T 0Z / 166000000
Proj eto/Atividade: 2.0 45

PAIF _ CRAS
D o ta çã o O rçam e n tá ria: 07 02.08.2 4 4.0 033.2.045
Unidade Orçamentária/Fonte: 07 02 / 766L00000
Proj eto/Atividade: 2.045

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
D otação O rçamentária : 0B 0 1. 1 Z.LZZ.O00Z.Z.AS9
Unidade Orçamenrária/Fonte: 0801/1500100100
Proj eto/Atividade: 2.059

FUNDEB
D otação Orçamentária: 080 2. L Z.3 6L.0013.2.07 z
Uni dade Orçamentária/Fonte: 0B0Z / lS 40000000
Proj eto/Atividade: 2.07 2

SEC. DE SAÚDE
Dotação Orçamentária: 09 0 L. 1 0.L22.0002.2.088
Unidade Orçamentária/Fonte: 090 1/1 500 100200
Proj eto/Atividade : 2.083

PSF
Dotação Orçamentária : 090 1. 1 0.3 0 1.0009 .Z.OB4
Unidade Orçamentária/Fonte: 0901/1500100200
Proj eto/Atividade: 2.084
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HOSPITAL
Dotação Orçamentária: 090 L. l,0.302.00 10.2.085
Unidade Orçamentária/Fonte: 0901/1500100200
Proj eto/Atividade: 2.085

VIGILANCIA SANITÁRIA
Dotação Orçamentária: 090L.10.304.0012.2.088
Unidade Orçamentária/Fonte: 0901/1500100200
Proj eto/Atividade: 2.088

VI G I LÂN C IA E PI D E M I O LÓC ICN

Dotação Orçamentária: 09 0 1. 1 0.3 04.0 0 1 2 .2.089
Unidade OrçamentárialFonte: 090 1/1 500 1 00200
Proj eto/Atividade: 2.089

SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER
D otação O rçamentári a : 1 00 1. 0 4,122.AA02.2.A91
Unidade Orçamentária/Fonte: 100 1/1 500000000
Proj eto/Atividade: 2.A9 t

SECRETARIA DE CULTURA
D otação O rçamentária : 1 30 1. 1 3.392.0002.2.097
Unidade Orçamentária/Fonte:
Proj eto/Atividade: 2.097

remuneração dos produtos, inicial do contrato, na
forma do artigo 65, II, alínea d, da devendo a contratada se

do contrato, cabendo aomanifestar e, comprovadamente,
contratante, justificadamente, aceitar ou de Longo Prazo ou outro índice
em vigor, caso essa seja extinta,

1s- DAS ALTERAçÕES E DA FTSCALTZAçÃO OO CONTRATO

15.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no
quantitativo do objeto contratado, até o Iimite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato, conforme o disposto no § 1q, art. 65, da Lei no 8.666 /93 e suas alterações posteriores.
75.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio todas

ETEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo,
SUB ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.01- COMBUSTIVEL E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS.

FONTE DE RECURSOS: com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMB, consignados no
Orçamento de ?023

14- DO REAIUSTAMENTO DE PREÇO
14.1-Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsÍveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impediüvos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
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as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularizaçáo
observados.
15.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art, 70
da Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações.
1.5.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍveis.

16- DA ENTREGA DO OBIETO E DO PAGAMENTO

16,1. O objeto do presente contrato será entregue em imediato, após assinatura do Contrato, mediante ordem de
fornecimento a critério e segundo a demanda da contratante quanto à forma, dia e horário, conforme as
necessidades adm inistrativas de cada
16,2, O prazo para pagamento será de contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada

até 30 (trinta)

1,6.3. O pagamento somente será fetuado pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura

-Et*l

b- -.---:l---- ;'4'^ C 'L. 
"t

a"iafierondrfrdif.

o
apresentada pela Contratad4 que dos produtos entregues.
L6.3.L. O atesto fica condicio nado à verificação da da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da o pagamento ficará pendente até que a Contratada

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação daprovidencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o p

16.12- Serão descontados de (forma integral obre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

17- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

17'1' Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
17.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais, consoante
estabefece a Lei Federal npB.666/7993 e suas alterações.
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16.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para
na variação do Índiceo atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base

Geral de Preços Disponibilidade Interna divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a adotands-se o critério "pró-rata temporis" para as
atualizações nos subperíodos inferiores
1,6,17 - Deverão ser emitidas faturas de findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
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17.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em de
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
17.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
17.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
17.6. Determinar o horário darealizaçáo dos serviços podendo servariável em cada local e passível de alteração,
conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
17.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
17.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
17.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta,
17.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
77.lt. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.

u
C'

padrão normal;
1,8.6 - Responsabilizar-se

execuçãoculpa ou dolo na
acompanhamento
1,8.7 - Assumir,

com as condições prazos estabelecidos neste

mpatibilidade com as todas as

ou irregularidades
e/ou terceiros, p clencra ou

envolvidos na entrega o objeto contratual.
que se verifiquem ou impurezas destoantes do

decorrentes de sua
bilidade a ização ou o

inclusive
objeto, bem

regular;
sua prévia e

todas as

diato de acordo com as

C

pelo CO

por sua
impostos, emolum tes sobre o
com os trabalhistas, do seu
18.8 - Util do pessoal
18,9 - Não a outrem, 0
expressa anuê

\/ 18.10 - Manter
condições de h

a licitante
decorrer da licitação:
19'1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro.do prazo de validade da proposta;
19.7.2. Apresentar documentação falsa;
19.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.7.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
19.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;
19.1,6. Cometer fraude fiscal;
1.9.L7 . Fizer declaração falsa;

as

no prazo de 06 (seis)
poderá relevar atraso

/Adjudicatária que, no

ANTE;
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19.1.8, Ensejar o retardamento da execução do certame.

e

dia do i oe
vencimento, e c:onsiderar-se-ão os

lnrclam e vencem os
dias consecutivos, exceto estiver

contrário. Só se

21- DAS RESCISÔES CONTRATUAIS

as pa autorização

prevista
ressarcii

actí$anen'e ou

ó

odo
disposto em

Barroquinha

LU
(J

C P.L

19.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até l0o/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
b. Impedimento de Iicitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
19.2.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
19.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.
79.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ns 8.666, de 1993.
19.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, Ievará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
19.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa
e cobradas judicialmente.
19.7 . As sanções aqui previstas são indepondentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabívgis.

20. DOS RECURSOSADMINISTRATIVOS .

20.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei Federal ns
8.666/93 e suas alterações.
20.2-Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação de propostas de preços
escritas e lances e à habilitação e inabilitação, ca recurso administrativo dirigido à autoridade superior
competente do órgão de origem desta licitação,
legal do licitante, no final da sessão, constando o

registrada em Ata pelo titular ou representante
o interessado juntar
da interposição, no

CO

20.3- Na contagem dos prazos neste edital, excluir-se-á o
quando for ou

prazos referidos em dia de expediente normal na
:

2I.1 - A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do art.78
da Lei Federal no 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre
reduzida a termo no processo

da autoridade competente,

c) Em caso de rescisão 666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta da dos quando os houver sofrido,

L}-DAFRAUDE E DA CORRUPçÃO

22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observa[ por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecel da4 receber ou solicita4, direta ou indiretamente, qualquei vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuçáo de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;

RUA LIVIO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO, BARROQUINHA - CEARA
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c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais li
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão Iicitadoc visando estabelecer preços em níveis artificiais e
não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destrui4 falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
[2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o
promover inspeção.

do direito de o organismo financeiro multilateral

22.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou por organismo financeiro multilateral, mediante
sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga
momento, constatar o envolvimento da empresa,

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá
de contratos financiados pelo organismo se, em
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, ou obstrutivas
ao participar da ou
22.3. Considerando vencedora como condi,

a ser financiado, em
contratação, deverá

ou integralmente, por
organismo ou reembolso, que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele o local do contrato e todos os
documentos e registros

-ruüo'a c o.L. -§
cxaik?iemroe"§:; 

"

vrr

22.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

23- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS I

por
) horas,

antes da
23.1.2. ocorrentes as
hipóteses de
23.1.3. Alterar prazo, não
inferior a 0B [o
23.2. A parti e seus anexos,
bem como na obse e recurso.
n3.É, facultada ao P Autoridade qualquer fase da de diligência
destinada a esclarecer a instrução do processo, or de documento ou
informação que deve blica.
23.4. A Contratada ou ao patrimônio da
Entidade de Licitação, contrato, sem que lhe caiba
nenhuma indenização por parte
23.5. O edital completo e seus anexos de Licitação da Prefeitura Municipal
de BARROQUINHA, localizada à Rua: Lívio
wwnv.tce,ce.sov.br.

entro, Barroquinha, Cearâ, ou através do site;

23'6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
23.7. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo h
e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário

*^r^,y

itos dos
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23.8. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
23.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação,
23.9.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão
advir, facultando-se a realizaçào de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao
beneficiário do registro a preferência de prestação dos serviços em igualdade de condições,
23.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório,
23.1,L. O licitante deverá manter preposto, aceito pela. Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representá-lo na execução do contrato.
23.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24 -DO FORO

§r),»

tUo

bunicipat 
de

24.1- Fica eleito o foro da Comarca de Barroquinha, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a
qualquer outro, por mais privilegiado que seia.

Barroquinh a-CE, 2l de Dezembro de 2023
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